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RESOLUÇÃO Nº 204-00.051

.
, "

Vistos, relatados e ~ijscutidos os presentes autos derecurso interposto por: JOHN
DEERE BRASIL LTDA.

RESOLVEM os Membros da Quarta Câmara do SegUndo Conselho de,'
, Contribuintes, ,por maioria de votos, converter o julgamento do recurso e~ diligência, nos
. termos do voto' da ,Relatora-l?esignada: Vencidos os Conselheirós Flávio de Sá Munhoz
' (Relator) e Rodrigo Bemardes de Carvalho. Designada a Conselheira Nayra, Bastos Manatta para
redigir a diligência ..

Sala das Sessões, em 08 de julho de 2005:

~~V:CL~~~Na Bas s~~~,
ReI tora-D signada ' '

,

Participaram, ainda, do presente julgame~to os Conselheiros Jorge Freire, Júlio César Alves
, Ramos, Sandra Barbon Lewis e Adriene Maria 'de ~iranda.
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\

Mariq - RS:

\

Por bem descrever os fatos, adoto e transcrevo o Relatório da DRJ em Santa

Contra a contr/buinte jài lavrado o Auto de Infração de fls. 77/78, c;om os
demonstrativos de fls .. 79/80 e o Termo de Constatação' Fiscal-de fls. 81/85,
formalizando. a exigência da Cantribuiçãa para a F~nanciamenta .da Seguridade Sacial-

o COFINS, com intimação para recalhimenta da vaiar de R$ 2.000.000,00, relativamente
aasfatas geradares 30/09/2000 e 31/10/2000, não. havendo. incidência de mult~ ex
ajJicib , senda ajJlicado.s juros de mara regulamentares, resultante da falta au
insuficiência de recalhimentas da exação., abservadas informações em DCTF e medidas
judiciais; tendo cama .base legal a art. 1° da LC n° 70, de 1991; as arts. 2~ 3° e 8° da
Lei nO.9.718; de 1998, cam as alterações das MPsnOs 1.807 e 1.858, ambas de 1999,
com suas reedições.

\ .

Os yaiares faram lançadas. a fim de prevenir a decqdência,. estando. com sua
exigibilidade. suspensa em função. da cancessãa de antecipação. de tutela nas autas do
pracessa nO99.0009601-0, que tramita junta à 3a Vara da Justiça Federal de Maceió-AL
(art. 151, incisas 11e IV, do CTN).

Hauve ciência em 27/05/2004 - fl. 77..

Em 28/06/2004 a cantribuinte apresenta a impugnação de fls. 90/103, ande discarre
. brevemente acerca de sua tempestividade, apontando os fatos do lançamento., di?enda
que súa defesa âdministrativa se.restringirá a discutir: '.

a) a nulidade da auto. de infração;

b) a ilegalidade dos juras de mara computadas na constituição. do crédito.' tributária.

Para isto, argúmenta o que sinÚticamente está expasto a seguir:

A IMPROCEDÊNCfA DA AUTUAÇÃO FISCAL

PRELIMINAR

• a aúto>,de infr~çãa encantra-se com sua exigibilidade suspensa, inferinda-se que a
administração. pública demanstra .flagrante deSrespeita ao. dispasto na art. 62 da
Decreta n° 70.235, de 1972, que ~eproduz - praíbe a instauração. de pracedimento
fiscal cantra a \ sujeito passivo favarecido par decisão judicial que determine a'
suspensã,o da cobrança da tributa. Entende que o auto de infração. é nula e aponta
entendimento de instância admin{strativa;

• a o autaridade administrativa não pode alterar a natureza da auto. de infração
(penalizar) tão samente para 'prevenir a decadência. Apanta ensinamentas
doutrinários, disCarrenda, também, acerca de.sanção au penalidade;

• o auto de infração é nulo, eis que coriflitante cam diversaS' princípios canstitucianais
que narteiam as atos administrativos, dentre. eles, a da legalidade. \

"A IMPROCEDÊNCIA DA EpGÊNCIA FISCAi

• aponta oADNormativb COSIT n° 3, de 14/02/1996.

2



•
Ministério da Fazenda
Segundo Conselho de Contribuintes

Processo nº
Recurso nº '.

U070.001012/2004-86
129.903

1,.eC-Mp. .1
FL.

A ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE NA EXIGÊNCIA DOS JUROS
MORATÓRIOS .

• é evidentemente indevida a âplicação de juros moratórios. Assenta definição e análise
dó instituto da mora, apontando.o Código Civil, o art. 161 do CTN, entendendo nunca
ter estado em mora no cumprimento de suas obrigqções fiscais. Salienta, ainda, que a
virtude da suspensão da exigibilidade do .crédito tributário consiste fundamentalmente
nadesconfiguração da mora. Refere à entendimento administrativo;

• os juros de mora constituídos. pela Faienda Pública, ria hipótese dos autos, são
totalmente infundados, não sendo aplicáveis, no caso. em tela, as determinações do
art. 61, ~ 3~ da Lei n° 9.430, de 1996. Entende ser evidente o s,eu direito de não pagar
encargos moratórios, eis que o vencimento não ocorre enquanto a exigibilidade do
crédito tributário estiver suspensa, sendo qUe, antes do v'encimento da obrigação não
há possibilidade de 'se configurar a mora. Aponta entendimento do Conselho de
Contribuintes.

A IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA TAXA SELIC

. • o auto de infração apr.esenta, ainda, outra ilegalidade, na medida ~m que aplica juros
. moratórios com base na taxa SELIC. Discorre sobre tal taxa, ápontando entendimento
do P.oder Judiciário;

• os juros de mora, se pudessem ser exigidos, não poderiam ter como referência a taxa
SELIC, eis que tãl taxa carece de base legal para ser exigida como juros demora, o
que caracteriza ~fronta ao princípio da legalid~de, consagrado nos artigos 5~ inciso
)11 e 150, inciso 1, ambos CF e..ao princípio da indelega bilida de da competêncüi
tributária, viSto que a referida taxa éfixada pelo Banco Central;

• conclui que a aplicação da taxa SELIC para a constituição do Crédito tributário
apurado"no auto de infr-ação deve ser afastada.

CONCLUSÃO E O PEDIDO

• ao finalizar, requer, em preliminar, que seja' declarada a nulidade do auto de
infração, co'm,o acréscimo de juros de mora~ eis que em viólação ao art. 151, inciso V
do CTN No mérito, requer seja conhecida e integralmente provida a sua impugnação
e, de forma alternativa, no caso da manutenção da exigência, seja afastada a
. exigência dos juros de mora equivalentés à taxa SELIC; .

• pede deferimento. _

Junto à impugnação trouxe os documentos dejls.104/135.

A repartição de origem informou à fi. ]36 e despachou à fi. 137, tendo sido anexado
Extrato de Proce.sso- fi; 138.. . .

A DRJ em Santa Maria - RS manteve na íntegra o .lançaniento perpetrado, em
.decisão assim ementada:' . ..

-Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Período de apuração: 01/09/2000 a 31110/2900

Ementa: PRELIMINAR. NULIDADE.
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A cpncessão de imtecipáção de tutela em processo judil::ial ;~spendendo a exigibilidade '
do crédito t~ibutário não impede o la~çamen'to para prevenir a decadência, '
PRELIMINAR:- INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGAiIDADE., ,AFRONTA A
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. '
çompete privativamen.te ao Poder judiciário 'Clpreciar questões que ~nvolvafn, a'

, constitucionalidade de atos legais: '_ '
, ASsuntO: Contribuição para o Finandamento dei SeguridadeSoci'al - Cofins.
Período de apuração,: 01/09/2000 a 31/10/2000 , .
Ementa: JUROS DE MORA, TUTELA ANTECIPADA.
A su~pensão da exigibilidade do crédito tribUtário decorrente de antecipação de tutela
concedida em medida judicial não suspende afluência dos juros moratórios,
JUROS DE MORA, TAxA SELIC. ' . - '
.A exigência da taxa SEUC camo juros moratórios encontra' reSpaldo na legislaçao
regente, não'pode~do a autorid~de administrativa ~fastar. a sua pretensão~ .
Lançamento P~ocedente '

I'
I '

'Contra a referida decisão a contribuinte interpôs competente recurso, reiterarido e
.reforçando seus argumentos expendidos na impugnação.

~ £.... .

'- O recurso foi acompanhado de arrolamento de bens, na forma disciplinada pela
IN SRF hO -264/2002.'

. E o relatório J 'J(

\
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VOTO DA CONSELHEIRA-DESIGNADA
NAYRABASTOS MANATTA

o recurso interposto enc,ontra-se revestido das formalidades legais cabíveis
merecendo ser àpréciado.

A matéria principal que está a ser discutida no presente processo diz .respeito à
compensação dos débitos, objeto do presente lançamento com créditos de terceiro~ ,-
'compensação estã objeto de ação judicial não transitada em julgado.

Todavia a fiscaliz~ção 'informa que tais compensações são objetos do processo
administrativo n° 10410.00507.1100-77 e 10410.00487112001, informado, inclusive, em DCTF's.

, Havendo pleito compensatório envolvendo ,o períQdo lançado, deverá a solução
relatlva ilO presenté processo 'ser sobrestada, até que seja proferida ~ecisão administrativa final
acerca daqueloutros, já que uma decisão interferirá na soluç~o da outra. '

, Assim sendo, diante dos fatos, e com esteio no artigo 29do Decreto, n° 70.235/72,
somos pela transformação do presente ~oto em diligência, para que sejam tomadas as $egu~ntes
providências:

1. anexar, c9pia da decisão adnlinistrativa'. final referente ao processo
administrativo acima mencionado; e '

2. verificar se as cOl1lpensações efetuadas" nos termos' da de.cisão.
administrativa final do processo de compensação, foram suficientes para
cobrir o valor lançado no presente Auto de Infração, elaborando
demonstrativo dos cálc~los.

Dos resultados das averiguações, seja dado conhecimento ao sujeito passivo, para
que, em querendo, manifeste-se sobre o mesmo no prazo de 30 (trinta) dias ..

Após conClusão da diligênsia, retomem os a\lt~s a esta Câmara, para julgamento~
• I

Sala das Sessõ~s, em~tejulho de 2005.

~~_ \1~- r., 7'

.NAYfA BASrOS MANA~A ./(

,

"

"

, ;
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